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LUTA CONTRA REFORMA É 
AINDA MAIS NECESSÁRIA

No dia 7 de agosto, a Reforma da Previdência foi aprovada em 
segundo turno na Câmara dos Deputados. Mas para valer de�-
nitivamente, a PEC 06/2019 tem que passar pela Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ) do Senado e ser votada também em dois 
turnos na Casa, onde precisa de 54 votos entre os 81 senadores. 

Além de precisar desta maioria, a proposta também pode ser 
alterada e, segundo o Departamento Intersindical de Assessoria 
Parlamentar (DIAP) ela pode ser piorada, como por exemplo, 
com a retomada da capitalização. 

Por isso, as manifestações de rua são ainda mais necessárias 
e devem ser fortalecidas. Assim convocamos os petroleiros a 
participarem, no dia 13 de agosto, das atividades que estão 
sendo propostas pelas centrais sindicais e movimentos sociais. 

PROPOSTA CONTINUA

REBAIXADA!

  NEGOCIAÇÃO 2019  

A terceira proposta da empresa, apresentada em reunião dia 8 de agosto, mostra 
que não há, por parte dos gestores, vontade de negociar, mas de destruir todos os 

direitos conquistados ao longo de décadas pela categoria. PÁGINA 2. 
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  NEGOCIAÇÃO 2019 

Em reunião no dia 8 
de agosto, a empresa a-
presentou sua terceira 
proposta para o ACT. A-
pesar de praticamente 
não ter avanço signi�cati-
vo em relação às anterio-
res e de continuar pro-
pondo a extinção de di-
versos direitos, a Petro-
brás anunciou como a 
�proposta �nal�. Entre os 
itens apresentados, estão:
Reajuste salarial de 70% 

do INPC acumulado en-
tre 01/09/2018 a 31/08/2019 
nas tabelas de salário básico; 
RMNR;  Va le  A l imenta-
ção/Refeição; Benefícios Edu-
cacionais e do Programa Jo-
vem Universitário; e Grati-
�cação de Campo Terrestre 
de Produção;

Previsão de redução de ho-
ras extras (HE), que só serão 
pagas quando a gestão 
entender conveniente;

Fim do mesmo percentual 
de HE do engajado em re-
gime especial para os em-
pregados administrativos.

Implementação da Resolu-
ção 23, acabando com o 
direito ao plano de saúde 
para quem entrar na empre-
sa e para quem se aposentar;

Fim da PLR (que passa a ser 
destinada apenas àqueles 
de�nidos pela gestão);

Fim do adiantamento do 13º 
Salário;

Fim do pagamento das férias 
em até dois dias antes do 
início do gozo.

Não haverá novas adesões 
ao Programa Jovem Univer-
sitário;

Não haverá mais apoio de 
adaptação da empresa para 
os trabalhadores que voltam 
após doença ocupacional ou 

acidente;
Fim de hospedagem e diária 

para empregados em treina-
mento na sua lotação;

Retirada de cláusulas sobre 
organização sindical;

Redução do tempo de vigên-
cia do acordo para um ano, 
entre outros itens.

A empresa indicou o prazo 
de 23/08/2019 para que as 
entidades que representam os 
trabalhadores se posicionem 
quanto a proposta. 

O DIREITO DE VOLTAR 
PARA CASA

Esta negociação tem sido 
pautada pela empresa pelos 
critérios de mercado, visando a 
privatização. Mas para os traba-
lhadores, garantir as conquistas 
do ACT representa o direito de 
voltar para casa, depois de tra-
balhar o dia inteiro num setor de 
grandes riscos e cujas necessi-
dades, inclusive de segurança e 
saúde, a CLT sozinha não conse-
guia dar conta e que, além disso, 
exige formação e quali�cação 
especí�cas. Por isso ao longo de 
décadas foram agregadas cláu-
sulas com importantes benefíci-
os, que atendem desde segu-
rança até apoio à formação. 

ENTRE EMPREGO E 
DIREITOS, QUEREMOS 

OS DOIS
Direitos são conquistas, 

não são benesses. Emprego 
é fundamental a dignidade 
humama. Por isso, o discur-
so deste governo - seguido 
à risca pelos gestores da Pe-
trobrás - de que os traba-
lhadores devem escolher 
entre empregos ou direitos, 
é um retrocesso brutal. Mas 
principalmente, não quere-

mos o �m da Petrobrás, e aca-
bar com os direitos da catego-
ria, é um passo fundamental 
para acabar com a empresa. 

UM ANO É POUCO

Também não podemos 
aceitar um acordo por um ano. 
O objetivo é destruir, junto com 
a empresa, os direitos e a dig-
nidade dos trabalhadores. 

Além disso, com a veloci-
dade da  destruição que tem 
sido imposta à Petrobrás pelo 
governo, que garantias os tra-
balhadores terão com um a-
cordo que vale por um ano? 
Isso apenas serve para sinalizar 
ao mercado a escalada rápida 
para a privatização. 

É fundamental que a ca-
tegoria continue resistindo por 
nenhum direito a menos, con-
tra a privatização e em defesa 
da soberania. 

TERCEIRA PROPOSTA DA 
EMPRESA É MAIS DO MESMO

REUNIÃO DA 
FUP DIA 13/08

A partir desta reunião com 
a empresa, a FUP reúne seu 
Conselho Deliberativo no pró-
ximo dia 13, no Rio, para de�nir 
encaminhamentos para a Cam-
panha Reivindicatória. 
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Na madrugada do dia 7 de 
agosto, os deputados, eleitos 
para defender os interesses do 
povo, rea�rmaram a sua trai-
ção e aprovaram, em segundo 
turno, a proposta do governo 
Bolsonaro, que praticamente 
acaba com a aposentadoria 
dos brasileiros.  

Apesar de conhecerem a 
posição dos trabalhadores, 
por pesquisas e pelas dezenas 
de manifestações, reunindo ao 
todo milhões de brasileiros, 
votaram apenas de acordo 
com seus interesses e não se 
envergonharam de negociar 
descaradamente a compra de 
votos com o governo federal. 

Com a reforma aumenta o 
tempo de trabalho e os valores 
dos benefícios serão menores. 
Pela proposta, o tempo de 
contribuição mínimo passa de 
15 para 20 anos e o percentual 
do benefício passa de 85% 
com 15 anos de contribuição, 
para 60% com 20 anos de 

DEPUTADOS TRAEM TRABALHADORES E APROVAM 
REFORMA DA PREVIDÊNCIA EM SEGUNDO TURNO

contribuição. O trabalhador só 
receberá 100% de benefício 
com 40 anos de contribuição. 
Enquanto isso os privilegiados 
não serão afetados e os gran-
des problemas da previdência, 
como a sonegação ao INSS, 
não estão sendo discutidos.  A 
falta de transparência e a cum-
plicidade da mídia, não permi-
tiram ao povo brasileiro conhe-
cer a verdadeira situação da 

O QUE FOI APROVADO NA CÂMARA
O texto da reforma da Previdência que chegará ao Senado é 

brutal para a sociedade. Mesmo com mudanças essenciais 
garantidas pela mobilização da classe trabalhadora, como o �m 
da capitalização, o projeto do governo federal manteve seu per-
�l de tirar de quem mais precisa. Alguns dos pontos  graves:
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - Os novos trabalhadores, que 

começarem a contribuir depois de a reforma ser aprovada, 
terão que ter ao menos 20 anos de contribuição. Além disso, 
para receber o total da média do cálculo do benefício, o 
tempo de contribuição deverá ser de 40 anos.

CÁLCULO PARA O BENEFÍCIO - A média para o cálculo do 
valor da aposentadoria levará em consideração todas as 
contribuições desde julho de 1994 (atualmente, o cálculo é 
feito sobre 80% das maiores contribuições, sendo 
descartadas as 20% menores). O trabalhador que contribuir 
20 anos receberá apenas 60% dessa média.

PENSÃO POR MORTE - Atualmente, o bene�ciário tem direito 
a 100% do benefício que o segurado que morreu recebia ou 
teria direito. Com a reforma, o valor será de 50% do benefício 
mais 10% por dependente.

APOSENTADORIA ESPECIAL - Atualmente, o trabalhador que 
comprovar exposição a agentes nocivos à saúde, como pro-
dutos químicos, calor ou ruído, de forma contínua e inin-
terrupta, tem direito de se aposentar com 15, 20 ou 25 anos de 
contribuição, dependendo do enquadramento de insalubrida-
de da pro�ssão. O valor do benefício é integral. A reforma, 
apesar de manter os tempos mínimos de contribuição exigidos 
atualmente, cria três idades mínimas: 55, 58 e 60 anos, que 
variam de acordo com o grau de risco ao trabalhador. Ela acaba 
com o benefício integral da aposentadoria especial e equipara 
homens e mulheres nas mesmas regras.

previdência que, ao contrário 
do que é alardeado, não é de�-
citária. As grandes empresas 
devem hoje mais de 900 bi-
lhões de reais ao INSS, sendo 
que 80% delas ainda estão ati-
vas. A lista inclui grandes ban-
cos, frigorí�cos e mega em-
presas. 

E se o regime de capitaliza-
ção voltar à discussão no Sena-
do, o que, segundo o DIAP, é 
uma possibilidade, a transição 
custará cerca de 9 trilhões.

REFORMA CHEGA 
AO SENADO

No Senado, o relator da 
proposta, deputado Alco-
lumbre, é dono da maior for-
tuna entre os 81 senadores, 
estimada em R$ 400 milhões. 

N o  S e n a d o ,   a  P E C 
06/2019, passará pela CCJ e 
também terá que ser aprova-
do em dois turnos. 

Segundo especialistas do 
Departamento Intersindical 
de Assessoria Parlamentar 
(DIAP), o projeto poderá ser 
piorado e a capitalização po-
derá voltar à pauta.
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 LUTAS E MOBILIZAÇÕES 

 SERVIÇOS 

      NOTAS 
PREJUÍZOS - A edição do BRA-
SIL DE FATO do dia 06/08 traz 
um encarte sobre os prejuízos 
da venda da Petrobrás e de su-
as re�narias e distribuição. No 
encarte, intitulado "Veja como 
você vai pagar pela venda da 
Petrobrás" é evidenciado co-
mo caminhoneiros, motoristas 
e consumidores em geral paga-
rão a conta da privatização da 
Petrobrás. Sem contar tudo 
que o país vai perder, como é 
mostrado nas matérias: venda 
da Refap vai criar monopólio 
privado do RS; Re�narias 
brasileiras estão produzindo 
com 70% da capacidade; Au-
mento dos combustíveis im-
pactam no prato do brasileiro; 
Bolsonaro imita Temer e dá no-
vo golpe na Petrobrás; Priva-
tização pode convocar greve 
dos caminhoneiros (entrevista 
com consultor Paulo César Ri-
beiro Lima, que trabalhou na 
Petrobrás na área de tecnolo-
gias para exploração de petró-
leo em águas profundas). A 
edição está disponível no site 
do  SINDIPETRO-RS. 

BALANÇO - No balanço da Pe-
trobrás há um dado interes-
sante: no segundo trimestre de 
2019, a receita de vendas total 
da Petrobrás foi de R$ 72,56 bi; 
desse total, 65%, ou R$ 47,65 bi 
vieram da venda de derivados.  
No primeiro semestre de 2019, 
a venda de diesel injetou R$ 44 
bi nos cofres da Petrobrás; a 
gasolina, mais R$ 19 bilhões; ao 
todo, a venda de derivados ren-
deu R$ 90,2 bilhões à estatal. 
Daí os interesses envolvidos 
na privatização das re�narias 
da estatal. Elas são o ativo 
mais lucrativo da companhia.

SINDIPETRO-RS NO PROCESSO 
DE CERTIFICAÇÃO DE SPIE

Os membros indicados pelos trabalhadores para a Comissão 
de Certi�cação (ConCer) de SPIE se reuniram no Sindipetro-RS 
para recepcionar o diretor e Técnico de Inspeção de Equipamen-
tos Edison Terterola, que passará a integrar a equipe a partir de 
setembro deste ano.

O que é SPIE? Serviço Próprio de Inspeção de Equipamentos 
(SPIE) é o departamento de uma empresa responsável pela inspe-
ção dos equipamentos industriais e que são certi�cados conforme 
o anexo II da NR-13. Esta certi�cação é feita por Organismos de 
Certi�cação de Produto (OCP) acreditados pelo Instituto Nacional 
de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), que veri�cam, 
por meio de auditorias programadas, o atendimento a requisitos 
mínimos estabelecidos na referida Norma.

O que é ConCer? O INMETRO instituiu, em 2001, a Comissão 
de Certi�cação de SPIE (ConCer) de um OCP, que tem por 
�nalidade emitir pareceres, em processos de certi�cação de SPIE, 
por consenso e de forma independente e imparcial. 

O Instituto Brasileiro de Petróleo (IBP) atua, desde 2002, como 
um OCP � acreditado pelo INMETRO � certi�cando os SPIE de 
empresas de diversos segmentos industriais, mantendo sua Com-
Cer em caráter consultivo e permanente e com a participação de 
representantes das empresas, do governo e dos trabalhadores.

Para Terterola, fazer parte do ConCer demonstra que o SIN-
DIPETRO-RS valoriza o SPIE e a aplicação da NR-13 como 
instrumento que agrega segurança aos trabalhadores. Além 
disso, é uma oportunidade de atuar para que os processos de 
certi�cação sejam feitos de forma adequada por parte do órgão 
certi�cador que é o IBP.

MANIFESTO EM DEFESA DAS NR�S
O SINDIPETRO-RS parti-

cipou, dia 09/08, das atividades 
de lançamento do Manifesto em 
Defesa das Normas Regulamen-
tadoras (NR�s) de Saúde e Se-
gurança dos Trabalhadores. O 
documento foi desenvolvido por 
várias entidades de classe que 
atuam na prevenção da segurança e saúde dos trabalhadores. Houve 
um encontro no SINDIPOLO pela manhã de onde os participantes 
saíram em caminhada até a Esquina Democrática para um ato.  

O Manifesto é uma resposta à iniciativa do governo Bolsonaro de 
precarizar as Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde do 
Trabalho e será levado ao conhecimento público e entregue às en-
tidades de classes, aos trabalhadores, bem como ao poder público em 
todas as suas instâncias, exigindo a permanência das NR�s. 

SERVIÇO  ATENDIMENTO  DIA/HORÁRIO/LOCAL  

ATENDIMENTO 
JURÍDICO  

 

Escritório Direito 
Social  

Atendimento às quintas -feiras, das 15h30 às 
18h, na sede do Sindicato . PLANTÕES: Dia 19 
em Canoas e dia 26 em Osório.  

Escritório Costa & 
Advogados  

Atendimento na 1ª e 3ª semana do mês, às 
sextas -feiras, na sede do Sindicato, das 14h às 
16h e na 2ª e 4ª semana do mês, às quintas -
feiras, na Delegacia de Canoas, das 10h às 12h  

SERVIÇO 
SOCIAL  

Assistente Social  Atende às segundas -feiras pela  manhã e 4ª 
feiras a tarde  

PARCERIAS  
Feira da 
Agricultura 
Camponesa  

Às quartas -feiras, das 10h30 às 18h, na sede 
do Sindicato, em POA  

CONTATO  WhattsApp  Receba informações adicionando o telefone  
(51) 99677.8648 ao seu celular  

�


